
RECURSO ESPECIAL Nº 2011703 - MG (2022/0203160-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : CELIO MOREIRA LEMOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
REINCIDÊNCIA. APLICAÇÃO EM TODAS AS PENAS. 
PROCLAMAÇÃO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL. 
POSSIBILIDADE. TEMA 1208. EFEITO VINCULANTE. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais que determinou a 
aplicação dos efeitos da reincidência a todas as penas em 
execução, mesmo que o recorrente tenha sido julgado 
reincidente em apenas uma delas.
2. O Tribunal de Justiça, acolhendo recurso do Ministério 
Público, determinou que a reincidência seja considerada nas 
duas execuções penais, afetando prazos de progressão de 
regime, livramento condicional, prescrição da pretensão 
punitiva e obtenção de saída temporária.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência, 
como circunstância pessoal, pode ser aplicada a todas as penas 
em execução, mesmo que não tenha sido reconhecida em todas 
as sentenças condenatórias.
III. Razões de decidir
4. A reincidência é uma circunstância pessoal que pode gerar 
efeitos nas execuções de penas em que o réu não foi julgado 
reincidente, sem violar a coisa julgada.
5. O Juízo das Execuções Penais tem o dever de adequar o 
cumprimento da sanção penal às condições pessoais do réu, 
conforme entendimento pacificado no Superior Tribunal de 
Justiça. Segundo o Tema 1208 dessa Corte de Justiça, a 
reincidência pode ser admitida pelo juízo das execuções 
penais para análise da concessão de benefícios, ainda que 
não reconhecida pelo juízo que prolatou a sentença 
condenatória.
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6. O acórdão recorrido está conforme o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, que é de observância obrigatória, 
nos termos do art. 927, III, do Código de Processo Civil.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso especial não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
REINCIDÊNCIA. APLICAÇÃO EM TODAS AS PENAS. 
PROCLAMAÇÃO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL. 
POSSIBILIDADE. TEMA 1208. EFEITO VINCULANTE. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais que determinou a 
aplicação dos efeitos da reincidência a todas as penas em 
execução, mesmo que o recorrente tenha sido julgado 
reincidente em apenas uma delas.

2. O Tribunal de Justiça, acolhendo recurso do Ministério 
Público, determinou que a reincidência seja considerada nas 
duas execuções penais, afetando prazos de progressão de 
regime, livramento condicional, prescrição da pretensão 
punitiva e obtenção de saída temporária.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência, 
como circunstância pessoal, pode ser aplicada a todas as penas 
em execução, mesmo que não tenha sido reconhecida em todas 
as sentenças condenatórias.

III. Razões de decidir

4. A reincidência é uma circunstância pessoal que pode gerar 
efeitos nas execuções de penas em que o réu não foi julgado 
reincidente, sem violar a coisa julgada.
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5. O Juízo das Execuções Penais tem o dever de adequar o 
cumprimento da sanção penal às condições pessoais do réu, 
conforme entendimento pacificado no Superior Tribunal de 
Justiça. Segundo o Tema 1208 dessa Corte de Justiça, a 
reincidência pode ser admitida pelo juízo das execuções 
penais para análise da concessão de benefícios, ainda que 
não reconhecida pelo juízo que prolatou a sentença 
condenatória.

6. O acórdão recorrido está conforme o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, que é de observância obrigatória, 
nos termos do art. 927, III, do Código de Processo Civil.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso especial não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por CÉLIO MOREIRA LEMOS, 
com base no art. 105, III, “a”, da Constituição da República, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG) sob alegação de violação aos 
artigos 1º, 63, caput, 64, inciso I, 66, e 112, VII, da Lei 7.210/84; artigo 83, V, do 
Código Penal e 986 e 1013 e 1025, do Código de Processo Civil. Em resumo, o 
recorrente sustenta que o acórdão recorrido determinou a aplicação dos efeitos da 
reincidência à todas as penas em execução, quando, em verdade, ele foi julgado 
reincidente em apenas uma delas.

O recurso especial foi contra-arrazoado pelo Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais (e-STJ fls. 421-422).

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso (e-
STJ fls. 463-470).

É o relatório.

VOTO

 

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).
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Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Por fim, o teor da súmula 7 é inaplicável ao caso em tela, uma vez que a 
análise da pertinência dos fundamentos invocados para aplicar os efeitos da 
reincidência à totalidade das penas em execução não demanda reexame do conjunto 
fático-probatório. Limita-se esta Corte a reavaliar, sob o prisma jurídico, os fatos 
assentados pelas instâncias ordinárias e a assegurar a correta aplicação da 
legislação federal ao caso concreto.

Passo a examinar o mérito do recurso especial.

Analisando os autos, verifico que estão em execução duas 
condenações, quais sejam, uma condenação pelo crime do art. 121, § 2º, II e IV e 
121, § 2º, II e IV, combinado com o art. 14, II, em concurso material, na forma do art. 
69, todos do Código Penal, e outra condenação pelo crime do art. 16, § 1º, da Lei n. 
10.826/2003.

Por ocasião do julgamento do crime de homicídio, a sentença 
condenatória julgou o réu primário e de bons antecedentes (e-STJ fls. 42).

Contudo, ao ser julgado pelo crime do art. 16, parágrafo único, IV, da Lei 
n. 10.826/2003, o recorrente foi considerado reincidente (e-STJ fls. 97).

Unificadas as penas, o Tribunal de Justiça, acolhendo recurso do 
Ministério Público, determinou que a reincidência seja considerada nas duas 
execuções, com reflexos, principalmente, nos prazos mínimos de progressão de 
regime (art. 112 de Lei de Execução Penal) e de livramento condicional (art. 83 do 
Código Penal), no cálculo da prescrição da pretensão punitiva (art. 110 do Código 
Penal) e nos prazos de obtenção da saída temporária (art. 123, II, da Lei de 
Execução Penal).

De fato, tratando-se a reincidência de uma circunstância pessoal, ela 
pode gerar efeitos nas execuções de penas em que o réu não foi julgado reincidente, 
sem isso traduzir violação à coisa julgada. A intangibilidade da sentença penal 
condenatória transitada em julgado não retira do Juízo das Execuções Penais o 
dever de adequar o cumprimento da sanção penal às condições pessoais do réu.
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Essa matéria foi pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 
no julgamento do Tema 1208. Vejamos o teor da ementa desse recurso repetitivo:

 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. EXECUÇÃO PENAL. 
AUSÊNCIA DE RECONHECIMENTO DA REINCIDÊNCIA PELO 
JUÍZO SENTENCIANTE. PROCLAMAÇÃO PELO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. REAFIRMAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO SEDIMENTADO PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTA 
CORTE SUPERIOR NOS AUTOS DO ERESP N. 1.738.968/MG. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO, COM FIXAÇÃO DE TESE 
REPETITIVA.

1. O reconhecimento da reincidência nas fases de conhecimento e de 
execução penal produz efeitos diversos. Incumbe ao Juízo de 
conhecimento a aplicação da agravante do art. 61, inciso I, do Código 
Penal, para fins de agravamento da reprimenda e fixação do regime 
inicial de cumprimento de pena. Em um segundo momento, o 
reconhecimento dessa condição pessoal para fins de concessão de 
benefícios da execução penal compete ao Juízo das Execuções, nos 
termos do art. 66, inciso III, da Lei de Execução Pe nal.

2. A matéria discutida neste recurso foi definida pela Terceira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do EREsp n. 
1.738.968/MG, oportunidade em que ficou estabelecido que a 
intangibilidade da sentença penal condenatória transitada em julgado 
não retira do Juízo das Execuções Penais o dever de adequar o 
cumprimento da sanção penal às condições pessoais do réu. 
Reafirmação do entendimento sob a sistemática dos recursos 
repetitivos.

3. Entre os diversos precedentes desta Corte nesse sentido, destaco 
os mais recentes das Turmas que integram a Terceira Seção: AgRg no 
REsp n. 2.011.774/MG, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023; AgRg no 
AREsp n. 2.130.985/MG, relator Ministro JESUÍNO RISSATO 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
18/4/2023, DJe de 24/4/2023; AgRg no HC n. 711.428/SC, relator 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 14/6/2022; AgRg no REsp n. 1.999.509/MG, relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 
16/9/2022.

4. Esse entendimento tem sido convalidado pelo Supremo Tribunal 
Federal, consoante julgados das duas Turmas da Suprema Corte.

5. Para os fins do art. 927, inciso III, c.c. o art. 1.039 e seguintes, do 
Código de Processo Civil, resolve-se a controvérsia repetitiva com a 
afirmação da tese: "A reincidência pode ser admitida pelo juízo das 
execuções penais para análise da concessão de benefícios, ainda 
que não reconhecida pelo juízo que prolatou a sentença 
condenatória".

6. Recurso especial provido. (REsp n. 2.049.870/MG, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 17/10/2023, DJe de 
20/10/2023, grifou-se.)

 

Portanto, o acórdão recorrido está em linha com entendimento dessa 
Corte de Justiça, que é de observância obrigatória, mercê do art. 927, III, do Código 
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de Processo Civil.

Por esses fundamentos, voto para conhecer e negar provimento ao 
recurso especial.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0203160-1 REsp 2.011.703 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00392677420138130231  0114091068063  0114091164128  0231130039267  
10000121235881000  10000191346659000  10114091068063001  
10114091164128001  10231130039267003  10231130039267004  
10231130039267005  10231130039267006  114091068063  114091164128  
231130039267  392677420138130231  49983482520208130000

PAUTA: 04/02/2025 JULGADO: 04/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CELIO MOREIRA LEMOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Aplicação da Pena

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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